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A DUALIDADE CUIDADO X EDUCAÇÃO NO COTIDIANO DO BERÇÁRIO1

Fabiana C. F. de Vitta2

Universidade do Sagrado Coração
Maria Luisa G. Emmel

Universidade Federal de São Carlos

Resumo: Esse trabalho objetivou verificar conceitos relativos ao cuidar e educar, junto a profissionais
de berçário. Foram estudados documentos sobre educação infantil e realizadas entrevistas e observações da
prática de sete profissionais de berçários, com enfoque nas atividades de cuidados desenvolvidas com as
crianças. Os dados foram organizados segundo categorias: função do berçário, conceito de educar e de cuidar
e sofreram análise qualitativa, permitindo a confrontação entre o material empírico e o teórico. Os resultados
mostraram que os documentos oficiais pouco discutem a fase em questão, deixando imprecisa a relação entre
as atividades de cuidado e seu papel educacional. Essa imprecisão se reflete no discurso das profissionais do
berçário. As atividades de cuidados passam a estar contidas na educação da criança, na medida em que, na
visão das profissionais, têm função disciplinadora. Esse aspecto justifica-se pela falta de formação e pelo fato
de vincularem esta atividade às suas experiências de mães.

Palavras-chave: cuidar; educar; berçário.

THE DUALITY BETWEEN CARE AND EDUCATION IN
A NURSERY DAILY ACTIVITIES

Abstract: This article has the as objective to verify concepts related to care and to educate, with
nursery professionals. Some documents about children education were studied and some interviews and
observations of the work were done with seven nursery professionals. The main focus were the activities
related to care developed with children. Data were organized following the degrees: function of the nursery,
education and care concepts. Data were submitted of quality analysis, allowing the confrontation between the
theorical and empirical material. The results showed that official documents do not worry about the phase
under discussion, letting inaccurate the relation between the activities of care and its educational role. This
inexactness is noticed in the nursery professionals’ speech. The activities of care are enclosed in child education,
once in the vision of the professionals it has a corrective function. This aspect is justified by the lack of
formation and by the fact of they entail this activity to their mothers’ experience.

Key-words: care; education; nursery.
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O homem, desde o nascimento, tem seu de-
senvolvimento percepto-cognitivo, motor e sócio-
emocional promovido por sua interação com o meio
no qual está inserido. Suas experiências, atividades
e ações sobre o ambiente promovem essa interação
e, conseqüentemente, permitem o desenvolvimento
de suas potencialidades e habilidades (Cavicchia,

1993; De Vitta, 1998; Eckert, 1993; Thiessen & Beal,
1995).

Existem atividades que são próprias de cada
idade e que permitem aprendizagens apropriadas às
suas características e necessidades particulares, sen-
do indiscutível sua importância para o desenvolvi-
mento das diferentes faculdades do sistema nervoso
central na criança de 0 a 18 meses, sendo que a falta
de estimulação adequada ao bebê, prejudica a aqui-
sição dos movimentos e do desenvolvimento da com-
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preensão de mundo (Béziers & Hunsinger, 1994;
Eckert, 1993; Thiessen & Beal, 1995).

Nessa faixa etária, a maioria dos cuidados
dispensados à criança advém de dois núcleos, que
cada vez estão mais próximos e interdependentes: a
família e a escola, focos de vários trabalhos (Eltink,
2000;  Rapoport & Piccinini, 2001; Rossetti-Ferreira,
Amorim & Silva, 2000) que objetivaram verificar sua
interferência no desenvolvimento da criança e, tam-
bém, a interação existente entre as mesmas. Os espa-
ços mais utilizados para tais estudos são o lar, a cre-
che e a pré-escola, que representam as instituições
educacionais que no Brasil atendem às crianças de 0
a 6 anos.

No Brasil, a creche foi introduzida para cui-
dar das crianças das mulheres que trabalhavam fora
e foi regulamentada em 1972 pelo governo brasilei-
ro, que decretou a obrigatoriedade do funcionamen-
to de creches ligadas a empresas privadas e/ou públi-
cas. Sofreu influência direta do pensamento médico
e, mais tarde, do assistencialista, sendo que as condi-
ções de funcionamento implicavam na garantia da
saúde das crianças. No fim da década de 80 e década
de 90, o atendimento à criança de 0 a 6 anos passou a
ser garantido por lei, distinguindo-se a educação in-
fantil, agora parte do sistema de ensino, dos cuida-
dos de saúde e assistenciais, oferecidos pelo SUS
(Amorim, Yazlle & Rossetti-Ferreira, 1999). A edu-
cação infantil incorporou duas instituições distintas,
definidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDB), promulgada em dezembro de 1996:
a creche ou entidades equivalentes para crianças de
0 a 3 anos e a pré escola, para as de 4 a 6 anos.

No entanto, o papel da creche ainda está pou-
co definido. Leis atuais mostram grande preocupa-
ção com essa problemática. A Constituição Brasilei-
ra de 1988 garante o direito à educação e cuidados
para as crianças de 0 a 6 anos, afirmando a
indissolúvel tarefa de educar e cuidar das crianças
nessa faixa etária. Essa afirmação é regulamentada,
também, na LDB (Fullgraf, 2001; Mazzilli, Rosalen,
Barbosa, Giacomini & Rozineli, 2001). Kuhlmann
Jr. (1999) ressalta que educar a criança é uma ação
integrada ao cuidá-la, ou seja, uma não exclui a ou-
tra.

As atividades que envolvem o cuidar do bebê
em creche, exigem uma rotina organizada, caracteri-

zada por alimentação, higiene, descanso e recreação.
Batista (2001), escrevendo sobre o proposto e o vivi-
do em relação ao dia-a-dia da creche destaca que há
certa rigidez nas atividades propostas às crianças, sendo
que essas têm por objetivo prever os acontecimentos e
dirigir e organizar o tempo e o espaço. No entanto,
essa atitude vai de encontro à prática natural da crian-
ça, constituída pela simultaneidade de ações.

Nas creches, os profissionais do berçário de-
verão assumir um duplo papel: o de alguém que “cui-
da” ou “toma conta” das crianças e o de educador,
que contribui ativamente para seu desenvolvimento
global. O conhecimento que os profissionais do ber-
çário têm sobre o desenvolvimento infantil é um dos
fatores que determinam a qualidade do atendimento
feito à criança. Strenzel (2001) diz que a formação
desses profissionais, ou sua ausência, implica no com-
prometimento da prática pedagógica desenvolvida.

Muitas pesquisas têm discutido qual seria a
melhor forma de possibilitar a esses profissionais
maior entendimento de sua prática, assim como for-
mas de aprimorá-la (Azevedo e Schnetzler, 2001;
Mello, 2001; Silva & Rossetti-Ferreira, 2000;
Strenzel, 2001). Os resultados dessas pesquisas indi-
cam que é necessário que se respeite a prática já exis-
tente e, a partir dela, se construa o conhecimento ne-
cessário à melhora da qualidade da educação da cri-
ança em creche. Segundo Strenzel (2001), há urgên-
cia na reflexão sobre essa dualidade de papéis:
cuidadora e educadora. A autora aponta para a ne-
cessidade da formação continuada dos profissionais
da creche, que permita a reflexão sobre suas práti-
cas, relacionando-as com os contextos de vida das
crianças.

Silva e Rossetti-Ferreira (2000) destacam que
cuidado e educação são indissociáveis quando se
considera as especificidades do desenvolvimento da
criança de 0 a 6 anos. Essas autoras sugerem que as
discussões e estudos se direcionem para o
distanciamento entre discurso e prática e a necessá-
ria reflexão para que os avanços não se restrinjam ao
papel e sejam realmente efetivados. Ressaltam que
cabe aos pesquisadores e formadores “identificar e
compreender as motivações e as redes de sustenta-
ção das reservas e oposições aos avanços legais e
sugeridos pelo conhecimento na área” (p.6).

As leis e as pesquisas na área não afetaram
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necessariamente a prática, pois a formação dos pro-
fissionais que atuam na educação infantil (com cri-
anças de 0 a 3 anos) traz consigo muitos problemas a
serem resolvidos. Segundo Azevedo e Schnetzler
(2001), o que tem sido apontado como apropriado
em relação à educação das crianças levará tempo para
ser colocado em prática, diferenciando-se do que tem
sido desenvolvido nas escolas de educação infantil.

Amorim, Yazlle e Rossetti-Ferreira (1999)
destacam que os documentos oficiais têm sido publi-
cados com o objetivo de garantir qualidade na edu-
cação infantil. No entanto, contemplam poucos as-
pectos relacionados à saúde física e à formação do
professor para promover o desenvolvimento integral
da criança com competência e qualidade. Palhares e
Martinez (1999) ao comentarem sobre o Referencial
Curricular Nacional para a Educação Infantil –
RCNEI – publicado em 1998 pelo MEC, ressaltam a
distância entre o que é proposto e o que acontece na
realidade, principalmente no que concerne ao papel
das educadoras. Entretanto, é necessário destacar que
a qualidade do serviço oferecido pela creche não diz
respeito apenas à formação do profissional que lida
diretamente com a criança. Depende de toda uma
organização social, representada pelas leis e pela or-
ganização pedagógica das instituições.

Quando se pensa em estudar a creche, mais
especificamente o berçário e as atividades nele de-
senvolvidas, há necessidade de saber como se pro-
cessa e se organiza a rotina diária, levando em consi-
deração os seus diferentes elementos constituintes:
os profissionais e a prática propriamente dita. A par-
tir da análise desses elementos, será possível vislum-
brar a realidade e os aspectos que a constituem e,
assim, propor mudanças significativas através da in-
terferência nos pontos necessários.

A investigação aqui proposta lançou o seu
olhar sobre as atividades relativas ao cuidado das
crianças de 0 a 18 meses que freqüentam a creche e
seu papel na educação das mesmas, tendo como prin-
cípio que essa educação refere-se à oportunidade de
desenvolver-se globalmente, como definido pelos
objetivos gerais da educação infantil, segundo o
RCNEI (Brasil, 1998, p. 63).

Dessa forma, esse trabalho teve por objetivo
verificar os conceitos relativos ao cuidar e educar,
junto aos profissionais de berçário, em instituições

de educação infantil. Insere-se no campo da Pesqui-
sa Social, pois como relata Minayo (2000, p.23), “o
termo Pesquisa Social tem uma carga histórica e, as-
sim como as teorias sociais, reflete posições frente a
realidade, momentos do desenvolvimento e da dinâ-
mica social, preocupações e interesses de classes e
de grupos determinados”.

Método

A primeira etapa dos procedimentos
metodológicos para a implementação dessa pesquisa
consistiu em uma fase exploratória, que teve por ob-
jetivo contextualizar o objeto da pesquisa, entendido
como as atividades relativas ao cuidado da criança
de 0 a 18 meses que freqüentam a creche e seu papel
na educação das mesmas. Para essa etapa, o procedi-
mento utilizado foi a pesquisa bibliográfica.

A segunda etapa objetivou o encontro com os
fatos empíricos, ou como definido por Minayo (2000),
tomar como material as representações sobre o papel
da atividade no desenvolvimento infantil no berçá-
rio tais como são manifestadas pelos atores sociais,
as profissionais. Implica em considerar as comuni-
cações individuais (entrevistas) e as observações de
condutas e costumes relativos às atividades (obser-
vação).

Para isso, foram entrevistadas sete funcioná-
rias que atuam no berçário das duas escolas de edu-
cação infantil – creches – integradas à Secretaria
Municipal de Educação de Bauru. A escolha dessas
instituições deve-se à proximidade que têm em rela-
ção às novas exigências da LDB, ou seja, já fazem
parte da Secretaria de Educação.

É necessário ressaltar que o número de parti-
cipantes da pesquisa é restrito devido à metodologia
escolhida e objetivo da pesquisa. Thiollent (2002)
coloca que, na prática da pesquisa convencional, a
representatividade dos grupos por critérios qualitati-
vos costuma recorrer a “amostras intencionais”, ou
seja, pequeno número de sujeitos escolhidos intenci-
onalmente devido à relevância que apresentam em
determinado assunto. Acrescenta que “(...) o princí-
pio de intencionalidade é adequado no contexto da
pesquisa social com ênfase nos aspectos qualitati-
vos, onde todas as unidades não são consideradas
como equivalentes, ou de relevância igual” (p. 62).
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Após a aprovação da pesquisa pelo Comitê
de Ética em Pesquisa e autorização formal de todos
os participantes, tiveram início as observações do
berçário, para as quais foi utilizado um caderno de
anotações. Essas eram realizadas ao final de cada
observação e, inicialmente, referiram-se à rotina no
berçário e às considerações feitas pelas funcionári-
as. As observações tiveram importante papel na defi-
nição dos temas a serem tratados nas entrevistas com
as profissionais.

Para esta pesquisa, a entrevista semi-
estruturada pareceu ser a mais adequada, por ser gui-
ada por uma relação de pontos de interesse sem a
imposição de uma ordem rígida, que o entrevistador
vai explorando ao longo de seu curso.

Nesta pesquisa a entrevista foi norteada por
tópicos escritos numa folha, de modo que todos os
entrevistados pudessem discorrer livremente sobre
os mesmos temas. O roteiro foi preparado baseado
no objetivo da pesquisa, em referencial bibliográfi-
co da área e na observação realizada na etapa anteri-
or.

As entrevistas foram individuais e ocorreram
na própria creche, em horário previamente combina-
do por entrevistador e entrevistado. Foram gravadas
em fitas cassetes, na íntegra. Durante e após a entre-
vista, foram realizadas anotações sobre linguagem
gestual, expressões faciais, ou seja, sobre a lingua-
gem não-verbal que ocorre concomitantemente à ver-
bal, considerada importante para a compreensão e a
validação do que foi efetivamente dito (Gil, 1999;
Lüdke & André, 1986; Minayo, 2000).

Os passos para a análise do material incluí-
ram a ordenação dos dados obtidos através da trans-
crição das fitas cassete das entrevistas, leitura e or-
ganização dos relatos e organização dos dados de
observação. Em seguida, os dados foram classifica-
dos após releitura dos textos, permitindo apreender
as estruturas de relevância dos participantes e as idéias
centrais transmitidas sobre o tema em foco. Também
foi realizada a leitura transversal de cada material,
fase em que se organizou o material em temas: fun-
ção do berçário, conceito de educar e conceito de
cuidar.

A análise final permitiu a confrontação entre os
resultados do material empírico e o teórico, bus-

cando as relações dialéticas entre ambas, confor-
me propõe Minayo (2000).

Resultados e Discussão

Os dados obtidos permitiram entender a or-
ganização dos berçários nas creches e a organização
das mesmas na estrutura da Secretaria Municipal de
Educação de Bauru. E possibilitaram identificar os
conceitos relativos ao cuidado e educação da criança
de 0 a 18 meses atendidas nessas instituições.

A Situação dos Berçários na Cidade de Bauru

São 11 as creches da cidade de Bauru sob a
direção da Secretaria do Bem Estar Social (SEBES)
que, de acordo com as propostas do Ministério da
Educação – Lei de Diretrizes e Bases 9394/96, pas-
saram a fazer parte da Educação Infantil. Sendo que,
em Bauru, essas modificações estão sendo realiza-
das de forma gradativa. Em 2001 foi elaborado o Pro-
jeto Integração: Educação infantil – creche e pré-es-
cola, pela equipe do Departamento de Educação In-
fantil da Secretaria Municipal de Educação (SME),
contendo, dentre outros tópicos, um cronograma pre-
visto para a incorporação das creches à Secretaria.

A primeira etapa desse projeto prevê o aten-
dimento a um número crescente de creches, através
da colocação de diretores e professores com o obje-
tivo de ressignificar a prática construída pela equipe
de trabalho da SEBES, que continuaria a auxiliar na
infra-estrutura física, material e de funcionários.

Essa pesquisa foi desenvolvida junto às duas
creches que possuíam berçário, ambas já sob admi-
nistração da SME. A partir dos dados fornecidos pela
SME, através da responsável pela área de educação
infantil, pela diretora dessas duas creches, pelas pro-
fissionais que trabalham no berçário e através da
observação direta realizada pela pesquisadora, foi
possível organizar um quadro descritivo das creches
e das atividades realizadas junto às crianças do ber-
çário.

Observou-se que as atividades que constitu-
em a rotina de ambos os berçários são as mesmas,
havendo pequenas variações quanto aos horários e a
disponibilidade do espaço físico, recursos materiais
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e humanos. Esta última variável – recursos humanos
– é a maior responsável pelas variações
organizacionais existentes nas duas creches, devido
ao tempo de serviço no berçário e a definição das
funções relativas ao cargo que exercem os funcioná-
rios.

A instituição cujas profissionais trabalhavam
juntas há cerca de cinco anos, apresentava uma roti-
na mais organizada e adaptada às necessidades de
cuidados da criança. Havia maior tolerância em rela-
ção aos horários e às intercorrências diárias não pla-
nejadas (tanto com as crianças como com as próprias
profissionais). No entanto, apresentavam maior re-
sistência à possibilidade de introdução de mudanças
na rotina do berçário, em estudo na SME.

A falta de definição de funções para as pro-
fissionais, ou ainda, aglomeração de diferentes fun-
ções para um só cargo – Auxiliar de Creche -, foi um
dos problemas mais graves observados na realidade
dos berçários.

Em Bauru, as profissionais que lidam com o
berçário são contratadas como auxiliares de creche,
ou seja, desempenham diferentes funções, geralmen-
te, ao mesmo tempo. Essas funções incluem o cuida-
do com as crianças, a limpeza e organização do am-
biente físico, organização da alimentação no berçá-
rio e, invariavelmente, substituição de funcionários
faltosos no espaço da creche. É necessário destacar
que a limpeza do ambiente do berçário é diária e deve
ocorrer no tempo livre dessas profissionais e, a da
creche como um todo, ocorre durante as reuniões
pedagógicas dos professores, às quais as auxiliares
não participam por pertencerem a SEBES, e durante
recessos e feriados escolares ligados à SME.

Essas auxiliares, segundo a responsável pela
educação infantil do município, não podem partici-
par do trabalho contínuo de formação implementado
pela SME, por pertencerem à outra secretaria, rece-
bendo apenas apoio e orientação da diretora e de pro-
fessores. Está em estudo a viabilização de projetos
que possam envolver esses profissionais e promover
sua formação continuada, através do departamento
pedagógico da SME.

Em Campinas, a situação é diferente (Ávila,
2002), pois no contexto do trabalho com a criança de
0 a 3 anos, há professores e monitores contratados,
sendo que os primeiros tratam das questões reconhe-

cidas como pedagógicas e os últimos das ligadas aos
cuidados físicos, alimentares e higiênicos, reconhe-
cendo um caráter tanto escolar quanto familiar/do-
méstico na educação infantil.

No entanto, tanto em Campinas como em
Bauru, as diferenças relacionadas a essa distinção
entre professores e cuidadores, incluem também di-
ferenças de escolaridade, salariais, na duração da jor-
nada de trabalho, no prestígio e auto-estima. Em
Bauru, isso torna-se mais grave por estarem as auxi-
liares ligadas à outra Secretaria que não a de Educa-
ção (Secretaria do Bem Estar Social), ou seja, per-
tencem a grupos distintos.

Essa discussão propicia o aprofundamento de
um tema relevante: qual a função do berçário?

Função do berçário

Na maior parte dos discursos das profissio-
nais do berçário, é possível observar que impera a
idéia de que a creche existe para atender às crianças
cujas mães têm que trabalhar. Esse discurso vem, em
alguns casos, imbuído de ressentimento em relação à
família pela carência que a criança sofre, sob seu
ponto de vista. Essa idéia é esclarecedora quanto aos
motivos pelos quais o berçário tem por objetivo prin-
cipal (segundo as entrevistadas) suprir, junto à crian-
ça, as necessidades básicas que deveriam ser atendi-
das pela família.

A observação da rotina do berçário possibili-
tou verificar que as profissionais (não só do berçá-
rio, mas da creche e da administração) classificam as
crianças como pertencentes às famílias com proble-
mas (financeiro, matrimonial, etc.) que impossibili-
tam cuidar e educar (educar entendido como disci-
plinar) a criança de modo satisfatório. Assim, o ber-
çário tem a importante função de “substituir” a famí-
lia.

Esse conceito faz parte do senso comum e
espelha-se na extrema carência da população atendi-
da pela maioria das instituições de educação infantil
públicas, ou seja, além da mãe estar ausente durante
grande parte do dia da criança, há um conjunto de
fatores que prejudicam ainda mais a “criação” dessa
criança por parte da família, como: falta de recursos
materiais (fraldas, alimentação), falta de recursos
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básicos (água, luz, serviços de saúde), falta de recur-
sos pessoais (baixíssima escolarização, famílias des-
feitas) etc.

Em vários discursos, foi possível observar
contradição na definição da função da creche, ou seja,
sempre se buscou vínculos com seu papel
assistencialista e, embora as pessoas tentem incor-
porar objetivos educacionais, contradizem-se ao fa-
lar que se a família da criança tem condições de ficar
com ela, não deveria colocá-la no berçário. Isso é
claro no modelo de seleção das crianças para entra-
rem no berçário: devido ao número reduzido de va-
gas, são chamadas aquelas cujas condições sócio-eco-
nômicas são piores e cujas mães estejam trabalhan-
do fora, devendo haver inclusive, adequação de cri-
anças no berçário por mandato do Juizado de Meno-
res.

A creche ainda escolhe suas crianças de acor-
do com a necessidade social da família, não reco-
nhecendo um direito adquirido por lei (LDB) de que
todas as famílias que desejarem que o Estado cuide e
participe da educação de seus filhos, devem ter va-
gas garantidas em creches e pré-escolas públicas. No
entanto, essa proposta além de ainda não ser incor-
porada pelos que administram essas instituições, de-
para-se com a real falta de vagas para a inclusão de
todas as crianças que as solicitam. Segundo Cerisara
(2002) permanece o conceito de que as vagas das
creches públicas devem favorecer as crianças cujas
mães trabalham fora e ganham pouco. Esse fato re-
mete à lembrança da implantação das creches no Bra-
sil, como direito das mulheres trabalhadoras que têm
filhos.

Essa confusão de papéis da creche pode ser
vista também por parte da família, que acredita ser
obrigação do berçário cuidar de suas crianças. A re-
lação dos membros da família com as profissionais
nem sempre favorece o respeito entre elas e a distin-
ção de papéis: mãe x funcionária (que deveria ser
professora).

Outro ponto verificado nas entrevistas e nas
observações é que a função do berçário está direta-
mente relacionada à função das profissionais, ou seja,
sendo elas auxiliares de creche, teoricamente capa-
citadas para cuidar das crianças no sentido de prover
os cuidados essenciais, o berçário tem função de pro-
ver esses cuidados. A queixa relacionada à falta de

materiais relaciona-se a essa função, ou seja, materi-
ais de limpeza, para alimentação, vestuário e higie-
ne. Quando se refere aos brinquedos, apenas incor-
pora a monotonia e a incompletude dos doados sem
qualquer preocupação com o contexto da rotina diá-
ria. Outra queixa freqüente no dia-a-dia das auxilia-
res está diretamente vinculada com a função a elas
atribuída, ou seja, gostariam de participar de cursos
que esclarecessem o que elas devem fazer com a cri-
ança. No entanto, é necessário ressaltar que a dúvida
quanto à função esteve mais presente em uma das
instituições, parecendo estar relacionada aos proble-
mas de organização interna da creche, contexto só-
cio-cultural do bairro onde se insere, período de or-
ganização interna do berçário, posto que as profissi-
onais estavam trabalhando juntas há pouco tempo.
No berçário onde as profissionais tinham maior tem-
po de trabalho conjunto, as funções de cuidados es-
tavam incorporadas, sendo apresentadas tanto na ro-
tina do dia-a-dia, como no discurso.

Então, o que é cuidado no contexto do berçário?

Após definidas pela Lei as funções da educa-
ção infantil, foi organizado pelo Ministério da Edu-
cação o Referencial Curricular Nacional, concernente
às diferentes etapas da educação e que se coloca como
proposta educacional aberta, flexível e não obrigató-
ria.

Nos volumes do Referencial Curricular Na-
cional para a Educação Infantil (RCNEI), são discu-
tidos os conceitos relativos ao cuidar, que é entendi-
do como:

“ajudar o outro a se desenvolver como ser
humano. Cuidar significa valorizar e ajudar
a desenvolver capacidades. O cuidado é um
ato em relação ao outro e a si próprio que
possui uma dimensão expressiva e implica em
procedimentos específicos. O desenvolvimen-
to integral depende tanto dos cuidados
relacionais, que envolvem a dimensão afetiva
e dos cuidados com os aspectos biológicos
do corpo, como a qualidade da alimentação
e dos cuidados com a saúde, quanto da for-
ma como esses cuidados são oferecidos e das
oportunidades de acesso a conhecimentos
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variados.” (Brasil, 1998, p.24).
Nota-se nessa proposta, que o cuidado envol-

ve aspectos afetivos, emocionais e cognitivos, estan-
do intimamente relacionado com a proposta de edu-
cação.

No entanto, o que se observa nas rotinas da
maior parte dos berçários, são práticas baseadas no
papel de cuidar, pela própria especificidade da faixa
etária. Esse dado, entrementes, não deveria ser visto
como um entrave, e sim como característica da edu-
cação infantil para essa faixa etária. Histórica e cul-
turalmente, a criança pequena é vista como um ser
que deve ser cercado de cuidados de modo a propor-
cionar um desenvolvimento sadio, principalmente o
relativo ao seu estado físico: saúde x doença
(Amorim, Yazlle & Rossetti-Ferreira, 1999; Coutinho,
2002; Felipe, 2001; Prates & Oliveira, 2001). Dessa
forma, o cuidar engloba as atividades de higiene, ali-
mentação e sono.

No discurso de todas as profissionais partici-
pantes, os cuidados apareceram como função princi-
pal das atividades oferecidas, sendo que muitas res-
saltaram a proximidade com a educação. No entan-
to, em muitos discursos, as atividades de cuidados
são realizadas dentro de uma rotina que envolve es-
paço e tempo limitados e os atos são automáticos,
obedecendo a uma ordem que auxilie na organização
dessa rotina. Para muitas, nesse automatismo perde-
se a oportunidade de interação com a criança e, con-
seqüentemente essa proximidade entre cuidado e edu-
cação não se efetiva na prática.

Durante as entrevistas, confirmou-se o que já
havia sido visto nas observações quanto à participa-
ção da criança dentro desse ritual diário, ou seja, ela
é passiva de cuidados, sendo que, para as profissio-
nais, a educação embutida nessas atividades é propi-
ciada por falarem para a criança o que está sendo
realizado.

Sendo a criança passiva de cuidados, esses,
em alguns casos, compreendem também situações nas
quais a profissional deva evitar o perigo, cuidado
como sinônimo de proteção da criança.

Ávila (2002), ao estudar a realidade de uma
instituição de Campinas, ressalta que a creche sem-
pre foi educativa, mesmo quando se ligava à Promo-
ção Social, o que, para a autora, é diferente de ter
intencionalidade educativa. Isso poderia ser alterado

com a mudança ou inserção, no quadro de funcioná-
rios, de profissionais formados para lidar com práti-
cas educativas. No entanto, essa alteração esbarra na
realidade brasileira, a formação da maioria das pro-
fessoras não contempla a educação das crianças de 0
a 3 anos.

E o que é a educação no contexto do berçá-
rio? Segundo o mesmo Referencial (Brasil, 1998),
educar significa:

“propiciar situações de cuidados, brincadei-
ras e aprendizagens orientadas de forma in-
tegrada e que possam contribuir para o de-
senvolvimento das capacidades infantis de
relação interpessoal, de ser e estar com os
outros em uma atitude básica de aceitação,
respeito e confiança, e o acesso pelas crian-
ças, aos conhecimentos mais amplos da rea-
lidade social e cultural. Neste processo, a
educação poderá auxiliar o desenvolvimento
das capacidades de apropriação e conheci-
mento das potencialidades corporais,
afetivas, emocionais, estéticas e éticas na
perspectiva de contribuir para a formação de
crianças felizes e saudáveis.” (p.23).

Vincular o conceito de educar com o desen-
volvimento da criança, ou melhor, ao favorecimento
do desenvolvimento da criança em seus planos mo-
tor, cognitivo, perceptual, emocional e social como
sugere o RCNEI, implica em haver planejamento das
profissionais em relação às atividades que irão pro-
por para as crianças. Esse texto diz que se deve pro-
piciar situações de cuidados, brincadeiras e apren-
dizagens orientadas de forma integrada, ou seja, é
necessário planejar cada atividade para que seus ele-
mentos constituintes contribuam com o desenvolvi-
mento da criança.

No entanto, todas as entrevistadas disseram
não saber exatamente as habilidades a serem adqui-
ridas pela criança nas diferentes idades. Baseiam-se
na experiência de mães e na prática que têm no ber-
çário.

Observou-se que o conceito de educar vincu-
la-se à formação moral da criança, ou seja, a ensinar
o certo e o errado, a conviver bem com as outras cri-
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anças e adultos, a ter bons modos e a aprender a cui-
dar de si. Quanto à prática, observou-se que o com-
portamento das profissionais nas atividades de roti-
na do berçário promove a educação no sentido de
disciplinarização das crianças em relação aos hábi-
tos de higiene, alimentação e convívio social, ou seja,
a maioria das verbalizações indica à criança o que é
certo fazer naquela situação.

Em relação à aprendizagem de conceitos, o
mais claro, presente na maioria dos discursos, diz
respeito à nomeação das partes do corpo. Em alguns
discursos observa-se uma ampliação dessa idéia para
a aprendizagem de cores, função de objetos e outros
conceitos formais.

Quanto ao desenvolvimento de habilidades de
linguagem, motoras e cognitivas, as profissionais dis-
seram não saber o que deve ser ensinado ou promo-
vido para cada idade das crianças do berçário, o que
se torna ainda mais difícil pela falta de planejamento
pedagógico e de estabelecimento de objetivos para
essa faixa etária.

O brincar está, no discurso das profissionais,
relacionado à educação, sendo considerado pela mai-
oria, importante para o desenvolvimento da criança,
proporcionando situações para a aprendizagem. Pe-
reira e Emmel (1999) reiteram estes pressupostos,
destacando que nos primeiros anos de vida o adulto
serve como modelo e provedor da brincadeira da cri-
ança, sendo uma figura fundamental para o seu de-
senvolvimento emocional. No entanto, o brincar não
faz parte das atividades de rotina, os profissionais
não têm planejamento e não sabem o que pode ser
desenvolvido durante esses momentos, ou seja, são
atividades desestruturadas, sem objetivos e realiza-
das ao acaso, nos momentos de folga da rotina. Pare-
ce ser algo inerente à criança, e não uma das funções
das profissionais ou da instituição.

O brincar é pensado em termos de objetos e a
função destes, sendo que não pensam em como
adaptá-los para objetivos ligados ao desenvolvimen-
to da criança. Não foi observado o brincar sem obje-
tos, exceção feita à algumas vezes que uma das pro-
fissionais brincava de pegar com uma das crianças.

No brincar, assim como nas atividades de
cuidado, o que dirige a ação das profissionais é a
experiência pessoal, ou seja, a vivência que têm da
atividade, aprendida quando criança (no caso do brin-

car) ou com o desenvolvimento do papel de mãe.
As entrevistas realizadas nessa pesquisa mos-

traram claramente a força do ser mãe na definição de
suas práticas, sendo que na maioria das vezes, o con-
ceito de atividade educativa inerente às atividades
de cuidado passava pelo olhar de mãe, ou seja, de
educação para a disciplina e “bons modos”.

Ávila (2002) encontrou resultados semelhan-
tes em um estudo de caso que tinha por objetivo des-
crever, analisar e discutir as práticas educativas no
contexto das relações profissionais junto às monitoras
de educação infantil e às crianças, num Centro Mu-
nicipal de Educação Infantil de Campinas. Essa au-
tora aprofundou-se na literatura sobre esse tema e
constatou que é de grande relevância assumir que o
educador infantil é um profissional do gênero femi-
nino e os diferentes papéis assumidos por elas afe-
tam a atuação docente.

É necessário destacar, no entanto, que outras
justificativas se juntaram na explicação do conheci-
mento em relação às atividades oferecidas às crian-
ças. Essas dizem respeito ao tempo de prática com
essa população, à aprendizagem com outras funcio-
nárias que trabalhavam no berçário, à observação da
prática das funcionárias que estavam no berçário há
mais tempo e a cursos oferecidos pelas diferentes
secretarias (SME e SEBES).

Enfim, no berçário trabalha-se com cuidado
ou educação?

Cuidado ou educação?

A Lei 9394/96, artigos 29 a 31, expressa a
forma de pensar a creche enquanto instituição de
educação, tendo como um dos pontos principais a
finalidade da educação infantil: o “desenvolvimento
integral da criança até seis anos de idade, em seus
aspectos físico, psicológico, intelectual e social,
complementando a ação da família e da comunida-
de” (Souza & Silva, 2001, p.51).

Quando se pensa em desenvolvimento nas
áreas acima descritas, está se aludindo a uma criança
que se insere em um contexto e que nele desenvolve
habilidades e competências. Isto ocorre pela interação
direta entre o ser biológico e o ambiente.

O ser humano desenvolve-se a partir da es-

Fabiana C. F. de Vitta



185

treita relação do organismo com o meio que o envol-
ve, que o insere num contexto cultural e social. Atra-
vés de seu aparelho sensorial a criança capta infor-
mações do ambiente, as integra em seu sistema
cognitivo e age, provocando mudanças que propicia-
rão nova interação com o ambiente. Esse ciclo de
ações da criança sobre o meio e vice-versa, tanto re-
cebe influência como influencia a organização emo-
cional e social da criança. Ou seja, é através da
interação da criança com o meio, que sua auto-esti-
ma se desenvolve e organiza um quadro acerca do
mundo onde está inserida, propiciando maior ou
menor satisfação consigo mesma e com a vida que
tem.

As atividades da rotina da criança são as gran-
des responsáveis por promover a relação entre ela e
o ambiente que a cerca. Através dessas atividades, a
criança irá organizar suas sensações e suas ações so-
bre os objetos e pessoas, dando significado às situa-
ções cotidianas, o que possibilitará construir uma
idéia de mundo.

Kuhlmann Jr. (1999) destaca que se o desen-
volvimento da criança acontece pela interação com a
realidade social, cultural e natural, é preciso organi-
zar uma proposta educacional que lhe permita co-
nhecer esse mundo, de acordo com suas particulari-
dades, ou seja, deve-se possibilitar à criança experi-
ências diversas que a auxiliem na construção de seu
conhecimento.

Mas como pensar nessa proposta educacio-
nal na rotina do berçário, cujas atividades direcionam-
se aos cuidados com a criança?

Segundo Kuhlmann Jr. (1999) a instituição
de educação infantil adquire sentido como um lugar
de cuidado e educação numa perspectiva integrada,
quando toma a criança como ponto de partida para a
formulação de propostas pedagógicas. Bujes (2001)
chama a atenção para um caráter próprio da educa-
ção infantil, no qual cuidar não deve seguir o modelo
da família e educar, não pode ter o mesmo modelo
que a escola, pois na educação infantil, o conheci-
mento escolar envolve, além do desenvolvimento de
formas de pensar, também, formas de sentir, de fazer
(com o corpo), de expressão e de manifestação de
gostos. Para a autora, a experiência de educação in-
fantil tem que ser muito mais qualificada.

Coutinho (2002) ao discutir as atividades de

cuidado e as de educação propõe que se encontre nas
primeiras, espaços para a valorização de momentos
de interação que podem ser considerados no âmbito
da educação, mas ressalta que as atividades de cui-
dados estão tão arraigadas ao conceito assistencial
que condicionam as ações das profissionais.

Essa dualidade pôde ser observada no cotidi-
ano das instituições pesquisadas e nas entrevistas com
as profissionais. A rotina de cuidados rege o cotidia-
no do berçário, ou seja, os horários e as atividades
são organizados de acordo com o número de crian-
ças em função das atividades de higiene, alimenta-
ção e sono. Outras atividades, traduzidas como brin-
car, que no discurso das profissionais é a única ativi-
dade citada primeiramente como educativa, são en-
caixadas nas horas vagas dessa rotina.

Todas as atividades que podem ser entendi-
das facilmente como cuidados (higiene, sono e ali-
mentação), explícita ou implicitamente denotavam
uma organização prévia que incluía materiais, espa-
ço físico e clientela, ainda que fossem realizadas
mecanicamente. Para as atividades relacionadas ao
brincar, a proposição era automática, “natural”, “sem
planejamento”, segundo as próprias profissionais.

Esses dados foram encontrados na pesquisa
realizada por Coutinho (2002). A autora mostra, que
apesar de para as berçaristas os momentos de cuida-
do e de educação serem importantes, são
desconsiderados do planejamento do cotidiano
educativo.

Campos (2002) ressalta que a divisão da edu-
cação infantil segundo a faixa etária é um dado rele-
vante para se pensar na formação de profissionais
para a educação infantil. Para a autora, as diferenças
na formação de profissionais para essas instituições
“deve se basear nas características da faixa etária e
não na vinculação burocrática da instituição educativa
ou em uma determinada visão de educação” (p. xiv).
Kuhlmann Jr. (1999) concorda com essa observação.

Cerisara (2002) destaca que as discussões
nessa área têm por objetivo avançar na busca de um
trabalho com um caráter educativo-pedagógico ade-
quado às especificidades das crianças de 0 a 6 anos,
sendo que a principal característica que deve ser le-
vada em conta é a dualidade cuidar e educar.

Aqui uma questão se faz importante: inserir
profissionais designadas como professoras (com for-

A Dualidade Cuidado x Educação



186

mação específica) resolverá os problemas relaciona-
dos a essa dualidade nas atividades? Essa professora
fará ambas as atividades ou haverá uma divisão, na
qual auxiliares (ou outro nome que convenha) farão
o trabalho de “cuidado” com as atividades de higie-
ne, alimentação e vestuário? Ou, como devem ser os
profissionais para que consigam conciliar as ativida-
des propostas na instituição de educação infantil aos
objetivos de cuidados e educação numa visão única,
integrada?

Ávila (2002) verificou que em uma estrutura
na qual atuavam professores e monitores, as tarefas
ficavam segmentadas e cada profissional assumia um
tipo de atividade. O trabalho das monitoras, inclusi-
ve sob o ponto de vista das professoras, referia-se
mais aos cuidados com as crianças e os professores
acabavam por reproduzir um modelo escolar, ou seja,
propunham atividades pedagógicas com o objetivo
de desenvolver conteúdos nem sempre muito claros.
A autora revela que ao aprofundar as observações
notou que havia uma tentativa de organizarem a prá-
tica de forma mais unificada, de compartilharem as
ações no cotidiano da creche, mas que o confronto
na visão dessas práticas não auxiliava na integração
necessária entre educar e cuidar.

Como deve ser então a formação das profis-
sionais que atendem ao berçário?

O Ministério da Educação estipulou prazos
para a formação dos profissionais que já estavam na
prática, mas não norteou o que espera dessa forma-
ção. Palhares e Martinez (1999) discutem o
Referencial Curricular Nacional para a Educação
Infantil - RCN/Infantil – e indicam que ele pressu-
põe um “educador altamente qualificado, capaz não
só de analisar tipos de brincadeiras e efetivá-las, con-
siderando o potencial da atividade da criança, como
também de prosseguir com a estimulação após cada
resposta individual (...)” (p.9).

No entanto, a realidade mostra que não é esse
o quadro do presente. Até hoje, em muitas creches,
as profissionais que lidam com o berçário não têm
sequer formação de segundo grau (Cerisara, 2002).

A partir da proposta de Kuhlmann Jr. (1999)
de considerar a criança como ponto de partida para
pensar no que deve ser oferecido nessas instituições,
mais do que elaborar currículos com conteúdos a se-
rem dominados pela criança, há necessidade de for-

mar o profissional com domínio de conhecimentos
que favoreçam e enriqueçam as experiências propor-
cionadas. Strenzel (2001) concorda e afirma que “um
maior conhecimento das crianças e das
especificidades da faixa etária por parte dos profes-
sores poderia trazer contribuições ao trabalho peda-
gógico desenvolvido” (p.4).

Azevedo e Schnetzler (2001), sugerem que a
formação deixe de seguir a direção teoria-prática e
parta da prática, iluminando-a com conhecimentos
teóricos mais adequados à condição da criança como
ser histórico e social que é. Mello (2001) ressalta que
os professores devem perceber que sempre há uma
teoria que sustenta e problematiza a prática educativa,
e que essa percepção é imprescindível para a com-
preensão da prática, sendo que esse seria um traba-
lho de longo prazo e que deve partir da própria práti-
ca e suas dificuldades.

Os profissionais devem entender as ativida-
des que já são realizadas no berçário, não havendo
necessidade de grandes modificações. Devem ser tra-
çados objetivos de acordo com a fase do desenvolvi-
mento da criança, ou seja, de acordo com a maturi-
dade. Dessa forma, o planejamento da instituição
guiará as atividades realizadas. Isso é muito impor-
tante, porque não é uma proposta para mudar a ativi-
dade que se faz, e sim possibilitar aos profissionais
ter consciência do porquê se faz em relação aos ob-
jetivos que integram o educar e o cuidar.

Para que essas propostas se concretizem, a
participação de quem já atua e conhece as dificulda-
des e as possibilidades de trabalho junto a essa faixa
etária é de extrema importância, pois muito do que é
proposto para as crianças do berçário, já está sendo
realizado pelos profissionais que lá atuam. No en-
tanto, o desconhecimento de teorias que possibili-
tem delinear objetivos para as atividades desenvol-
vidas com as crianças diminui a auto-estima desses
profissionais. Definir estratégias de formação
desconsiderando a organização já existente poderá
desestruturar o cotidiano dessas instituições, de seus
profissionais e da sua clientela, sem garantir mudan-
ças efetivas na qualidade dos serviços oferecidos.

A formação inicial do professor de berçário
em nível médio e/ou superior, assim como a forma-
ção em serviço, deve passar pelo conhecimento da
realidade, considerando as características da criança
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e o conhecimento adquirido ao longo dos anos pelos
profissionais que já estão atuando nessas instituições.

Considerações Finais

Os resultados mostraram que os documentos
oficiais que versam sobre educação infantil, pouco
discutem a fase de 0 a 18 meses, deixando imprecisa
a relação entre as atividades de cuidado e seu papel
educacional. Essa imprecisão se reflete no discurso
das responsáveis pela educação dessa criança.

A rotina da maior parte dos berçários se de-
senvolve baseada no papel de cuidar, pela própria
especificidade da faixa etária, ou seja, a criança pe-
quena é vista como um ser que deve ser cercado de
cuidados de modo a promover um desenvolvimento
sadio. Esse fato está diretamente relacionado ao mo-
delo de creche implantado no Brasil, com caracterís-
ticas assistencialistas, que ainda hoje objetiva aten-
der a uma parcela carente da sociedade - mães que
não têm condições sócio-econômicas para ficar o dia
todo com a criança.

Embora as profissionais consigam relatar as-
pectos que supõem a existência de relações entre o
cuidado e a educação, enquanto desenvolvimento
global da criança, estes se apresentam de forma
descontextualizada e não como uma atividade plane-
jada e rotineira das profissionais.

Esse aspecto justifica-se pela falta de forma-
ção dessas profissionais, que poderia ser
incrementada através de programas que estimulas-
sem a análise desta inter-relação (do desenvolvimento
com as atividades do cotidiano infantil). Estes pro-
gramas devem valorizar a prática existente e a partir
dela reconhecer as especificidades da educação no
berçário. Essa é uma das tarefas mais importantes de
educadores e pesquisadores na área de formação de
professores.
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